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DESPACHO 

                      
Id. 76 – Trata-se de renúncia de mandato informada pelo patrono da 

parte recorrente. 
 
Cumpre destacar que, ao renunciar ao mandato, o patrono deve 

comprovar nos autos a intimação de seu cliente da renúncia, o que, até o presente 
momento, não ocorreu. Neste sentido o entendimento jurisprudencial do STJ: 

 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDATO. RENÚNCIA. 
EFICÁCIA. COMUNICAÇÃO AO MANDANTE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. "A renúncia ao mandato é ato jurídico unilateral 
receptício, ou seja, é considerada existente com a simples 
manifestação de vontade, mas, para ter eficácia e surtir os 
devidos efeitos, depende do encaminhamento e da 
recepção pelo mandante (art. 688 do CC/2002)" (REsp 
1.987.007/SP, Relator MINISTRO RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2022, DJe de 24/10/2022). 
2. Na hipótese, os mandatários renunciantes não 
comprovaram a ciência inequívoca do mandante acerca da 
renúncia, de modo que, ausente a comprovação da eficácia 
da renúncia, os advogados continuaram a representar o 
espólio, não havendo que se falar em nulidade, seja da 
intimação ou da decisão. 
3. Agravo interno a que se nega provimento”. 
(AgInt no AgInt na TutPrv nos EDcl nos EDcl no AgInt no 
AREsp n. 2.000.239/GO, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 
28/2/2025.) 
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“AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DE 
DECISÃO QUE CONSIDEROU INEFICAZ A RENÚNCIA 
AO MANDATO PRETENDIDA PELOS ADVOGADOS 
DA PARTE AUTORA. NECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO 
INEQUÍVOCA PARA O APERFEIÇOAMENTO DA 
RENÚNCIA DO MANDATO DE ADVOGADO. ART. 112 
DO CPC/2015. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. O art. 112 do CPC/2015 dispõe que: "O advogado 
poderá renunciar ao mandato a qualquer tempo, 
provando, na forma prevista neste Código, que 
comunicou a renúncia ao mandante, a fim de que este 
nomeie sucessor". Precedentes. 
2. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.961.334/PR, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe 
de 18/4/2023.)”. 

 
 
Dessa forma, há que se ressaltar que a renúncia não produz efeitos 

jurídicos enquanto não houver ciência inequívoca do mandatário, cuja comprovação 
nos autos incumbe ao procurador constituído. Noutros termos, inexistindo ciência 
inequívoca do mandatário, impõe-se ao advogado denunciante o acompanhamento 
do processo. 

 
Assim sendo, intime-se derradeiramente o signatário da petição 

supramencionada, para que comprove a ciência inequívoca da parte recorrente, em 
cumprimento do que dispõe o artigo 112 do CPC, no prazo de 5 (cinco) dias. 
 

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2026. 
 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 
Terceiro Vice-Presidente 
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